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Introdução
As conseqüências da deficiência visual pode-
riam ser atenuadas ou mesmo evitadas se fossem
detectadas a tempo, ou seja, durante o período de
desenvolvimento do aparelho visual, que se encer-
ra, segundo Vaughan e Asbury17, aos 7 anos, e
Gasperin e col.5, aos 6 anos.
A necessidade de detecção precoce é citada
por Temporini14, José e Temporini6, José e col.7 e
Sperandio12, que aconselham que a medida de
acuidade visual (AV) seja feita no grupo popula-
cional dos escolares mais jovens, ou seja, da pré-
escola ou ensino elementar. Em muitos países de-
senvolvidos, segundo Temporini14, o teste de AV
é obrigatório em torno de 3-4 anos, sendo realiza-
do por oftalmologista, ortoptista, pediatra, enfer-
meiro ou outro profissional devidamente treinado.
Esse citado autor refere que "em informe da
OMS a acuidade visual é considerada o indicador
mais pronto da função visual, sendo que a apli-
cação desse teste não requer treinamento prolon-
gado dos examinadores e nem uso de equipamen-
tos sofistificados".
Sabe-se que toda criança deveria ser submetida
a exame oftalmológico ainda em idade pré-escolar,
onde o poder de resolução dos problemas detecta-
dos seria muito maior, uma vez que o aparelho vi-
sual da criança ainda está em pleno desenvolvimen-
to6. Entretanto, Temporini16 reconhece que a escola
é uma instituição aglutinadora de grande número de
crianças e que a aplicação do teste nessa fase per-
mite uma cobertura parcial da lacuna existente en-
tre nascimento e o ingresso na escola.
Considerando a amplitude e conseqüências do
problema apontado pelos vários autores, consta-
tou-se que em 5 das 19 escolas estaduais de pri-
meiro grau da cidade de São Carlos, SP, o teste de
AV não era realizado de forma sistemática ou
mesmo esporádica.
Com base nessa observação foi realizado o pre-
sente trabalho, que teve como objetivo propor um
procedimento de detecção sistemática de pertur-
bações oftalmológicas em escolares, com a partici-
pação do pessoal da escola.
Metodologia
O trabalho foi feito em duas fases: na primeira
foram aplicados os testes de AV e estrabismo e, na
segunda, foram levantadas propostas para implan-
tação de programa de identificação sistemática de
problemas oftalmológicos.
Verificou-se que eram 12 escolas que ofere-
ciam a primeira e segunda séries do ciclo básico,
sendo que nove delas participaram da primeira
fase do presente trabalho.
Foram utilizados um roteiro* onde foram regis-
tradas as regras para execução dos testes de AV e
estrabismo11 e um formulário* onde foram regis-
trados os resultados dos testes de todos os alunos
de cada escola, além da tabela de Snellen.
O contato com cada escola foi feito através de
uma visita ao seu diretor, em que foram expostos
os objetivos do projeto, discutindo-se a melhor
forma de execução para escola em questão. Após
o projeto ser aceito pelo diretor, este o encaminha-
va para o responsável pela coordenação do ciclo
básico, que reunia todos os professores para apre-
sentação do projeto e discussão sobre a melhor
forma de sua execução na escola. Todos os profes-
sores eram treinados para aplicação dos testes de
AV e estrabismo.
Em relação ao preparo da criança, foi solicitado
à escola que se fizesse primeiramente um esclare-
cimento sobre o teste na sala-de-aula com todos os
alunos. Posteriormente, ao aplicar o teste em cada
criança, esses esclarecimentos deveriam ser repeti-
dos caso surgissem dúvidas.
Após o treinamento, o roteiro era deixado na
escola para consulta posterior e o formulário era
distribuído para cada professor.
Os professores aplicaram os testes nos seus alu-
nos, utilizando os horários das aulas de Educação
Física e Educação Artística, uma vez que essas
disciplinas contam com professores específicos, e
os professores do ciclo básico permanecem na es-
cola durante o mesmo horário. O local escolhido
para a realização dos testes foi o pátio.
* O roteiro e formulário utilizados poderão ser obtidos di-
retamente com o primeiro autor do presente artigo.
Foram mantidos contatos permanentes com a
escola e uma vez terminada a aplicação dos
testes, os formulários preenchidos eram devolvi-
dos. Com base no mesmo, eram selecionadas as
crianças que apresentavam AV inferior a 0,8 em
um ou ambos os olhos, para que fossem submeti-
das à repetição do teste. Se confirmada a redução
da AV, pela repetição do teste, os pais ou res-
ponsáveis eram convocados e informados sobre o
resultado do teste e da necessidade de consulta a
um serviço especializado. Os serviços oftal-
mológicos existentes na cidade eram informados
aos pais, ficando a critério dos mesmos a escolha
ao qual recorrer.
Na segunda fase do trabalho foram feitos con-
tatos com professores, coordenadores do ciclo
básico e diretores de 12 escolas, em reuniões
semanais ou encontros individuais, para obtenção
de sugestões para implantação do programa de
identificação sistemática de problemas oftal-
mológicos. No contato com as duas primeiras es-
colas foi feita a pergunta sobre qual seria a me-
lhor forma de garantir que os testes de AV e
estrabismo fossem aplicados todos os anos na es-
cola. Nos contatos seguintes, as propostas obtidas
daquelas escolas eram apresentadas aos profes-
sores, coordenadores ou diretores para que os
mesmos pudessem analisá-las, apoiar as sugestões
apontadas ou sugerir novas propostas. Das 12 es-
colas com as quais foi feito contato, 11 participa-
ram dessa segunda fase.
A análise estatística dos dados seguiu Beiguel-
man1.
Resultados
Na primeira fase do trabalho participaram 94 pro-
fessores que realizaram os testes em 2.025 crianças.
A Tabela 1 apresenta a freqüência de resultados
de crianças testadas para AV, que está representada
por uma fração na qual o numerador é a distância
do teste (5 m) e o denominador a distância em que o
optotipo apresentando forma, no ponto nodal do
olho, o ângulo de 1 min. A AV igual a 5/5 ou 1,0
foi considerada para todas as crianças que apresen-
taram esse "grau" (terminologia popular para desig-
nar o valor dióptrico de uma lente) em ambos os
olhos. Nas demais drioptrias, definida como uni-
dade de vergência ou unidade óptica com a qual se
exprime o poder focai de uma lente e que se define
como o inverso (em metros) de uma das distâncias
focais de tal lente, foi considerado o menor "grau"
apresentado por um dos olhos.
Verificou-se (Tabela 1) que com exceção da
AV igual a 0,6, a freqüência de crianças cai à me-
dida que se reduz a acuidade visual. A diferença
maior está entre as AV iguais a 1,0 e 0,9; entre
este e a AV igual a 0,8 e entre este e os demais.
A Tabela 2 apresenta a freqüência de resultados
de crianças que foram submetidas ao teste de AV
dos olhos direito e esquerdo, segundo sexo. Com
exceção da AV igual a 0,3 no olho direito das
crianças do sexo masculino e AV igual a 0,3 e 0,5
no olho direito das do sexo feminino, houve dimi-
nuição progressiva da freqüência de ambos os se-
xos à medida que aumenta a deficiência visual em
ambos os olhos.
Verificou-se que não existem diferenças signi-
ficativas entre os valores de AV, tanto para o olho
direito como para o esquerdo em ambos os sexos
(teste de heterogeneidade: x2(10) = 3,087, P > 0,5
para o olho direito; x2(10) = -3,005, P > 0,01 para o
olho esquerdo).
O estrabismo foi encontrado em 2,17% das
2.025 crianças testadas. Não foi possível estabe-
lecer relações entre os valores de acuidade visual e
estrabismo devido os registros não terem sido sis-
tematizados por parte dos professores que aplica-
ram os testes.
Na segunda fase participaram 26 professores,
6 coordenadores do ciclo básico e 5 diretores
das 11 escolas. Foram apresentadas 3 propostas
e respectivas justificativas, representadas pelas
letras A, B e C (Tabela 3). A proposta A foi
apresentada por 15 professores, 2 coordena-
dores e 1 diretor de 3 escolas. Ó item a enfa-
tiza as atividades do coordenador do ciclo
básico na implantação do programa de AV. O
item b faz referência à época da realização do
teste de AV na escola, mencionando o início
do ano letivo como o mais indicado para a
realização do mesmo.
A proposta B e sua justificativa foi apresentada
por 11 professores, 4 coordenadores do ciclo
básico e 3 diretores de 7 escolas. Além dos itens a
e b da proposta A, a proposta B inclui o item c que
faz referência à assessoria da enfermeira aos coor-
denadores do ciclo básico na realização das ativi-
dades de planejamento, treinamento e acompanha-
mento da aplicação dos testes de AV pelos
professores.
A proposta C e respectiva justificativa foi apre-
sentada pelo diretor de 1 escola. A diferença desta
proposta em relação às anteriores reside na enfer-
meira prestar assessoria apenas ao coordenador
geral do ciclo básico, ao invés dos coordenadores
de cada escola.
Discussão
Os resultados encontrados pelo presente estudo
em relação à AV igual a 1,0 são bastante superi-
ores aos encontrados por Vilar e col.18 ao relata-
rem que de um total de 5.809 crianças de escolas
públicas do Estado do Ceará, o percentual encon-
trado foi de 38,9%, em média. Qual seria a razão
de tanta diferença entre esses dados? A hipótese
de falta de coordenação motora apontada pelos
autores, pode ser válida no caso das crianças da
faixa etária entre 6 a 8 anos, enquanto que a me-
lhora espontânea pode ter ocorrido com as
crianças da faixa etária entre 12 e 14 anos. Entre-
tanto, essas hipóteses não conseguem explicar a
diferença nas AV encontradas em crianças dos Es-
tados do Ceará e São Paulo.
A prevalência de problemas oftalmológicos
encontrada em outros trabalhos5,18 é igual ou su-
perior ao encontrado no presente estudo, que foi
de 11,9%.
O estrabismo foi encontrado em 2,2% das
crianças testadas no presente estudo, o que é se-
melhante ao encontrado por Costa2, que obteve um
percentual de 3,4%. Apesar do estrabismo ter pre-
valência baixa do ponto de vista absoluto (varian-
do de 2 e 4% nas diferentes partes do mundo19),
esses níveis são muito altos em termos sanitários.
Sprissa e col.13 afirmam "que os desvios
constantes são sempre anormais e o encaminha-
mento não deve ser retardado. Também o estrabis-
mo constante pode ser sinal acompanhante de uma
lesão ocular, às vezes grave como é o caso do re-
tinoblastoma". As correções cirúrgicas de proble-
mas tipo estrabismo a partir dos 7-8 anos de idade
têm, na maior parte das vezes, apenas finalidade
estética, devido a ambliopia dos anos precedentes
levar a uma atrofia do nervo óptico. Portanto, a de-
tecção de problemas oftalmológicos deve ser feita
prioritariamente em berçários, creches e pré-
escolas de forma geral12.
Não foi possível verificar a relação entre quei-
xas como ardor nos olhos e dor de cabeça, entre
outros, com AV diminuída, devido as observações
não terem sido feitas de forma sistemática pelos
professores. Gasperin e col.5 não encontraram
relação entre tais queixas e AV diminuída.
A aplicação do teste de AV por professores é
indicada por vários autores4,5,6,12,15,16,18. Especia-
listas reforçam a importância desses programas na
escola como forma de prevenção e correção de
desvios da normalidade, e destacam o papel funda-
mental do professor3,6,12. A Organização Mundial
da Saúde reconhece que a prevenção à cegueira é
uma atividade multidisciplinar e que deve conter
ações nos três níveis de assistência à saúde.
A fidedignidade do teste de AV depende, em
grande parte, do adequado treinamento das pes-
soas que vão aplicá-lo12,16. Nesse sentido, a pro-
posta B, apresentada por professores na segunda
fase do presente trabalho, faz referência à
prestação de assessoria pela enfermeira ao coor-
denador do ciclo básico, cuja participação é funda-
mental para a institucionalização do programa. A
enfermeira terá função de supervisão, assessoria e
educação em saúde com a participação em progra-
mas a serem desenvolvidos9,10,18.
A proposta C apresentada tem como incove-
niente a centralização do conhecimento em uma
pessoa, além de no decorrer da transmissão do
mesmo haver o risco de este se diluir na passagem
pelos diferentes níveis hierárquicos, comprome-
tendo, assim, o resultado da aplicação do teste.
As propostas apresentadas (A, B e C) não são
mutuamente exclusivas, ao contrário, elas se com-
pletam. Aos professores caberia a aplicação dos
testes, aos coordenadores a definição, junto com
os professores, das atividades a serem desenvolvi-
das como parte do programa em cada escola e ao
coordenador geral do ciclo básico caberia a coor-
denação dessas atividades em nível municipal. Ao
técnico, no caso a enfermeira, caberia a assessoria
a esses três níveis, e especificamente em relação
ao treinamento, caberia à enfermeira a capacitação
para aplicação do teste por todas as pessoas nos
diferentes níveis hierárquicos.
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dure for the detection of ophthalmic disturbances in
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The proposal for a visual acuity test (A. V.) arose from
a survey conducted among School Children of the "Ci-
clo Básico (C.B.)" i. é., the first two years of Elemen-
tary School in S. Carlos, S. Paulo State, Brazil. Nine
schools participated in this study. The teachers were
properly trained to apply the A. V. and squinting tests
according to a standardized procedure. Of 2,025 chil-
dren tested, 88.1% showed levels of A. V. higher than
0.8, and a squinting prevalence of 2.17%. When the ap-
plication of the test was over, each school presented its
proposals for the systematical application of such tests.
These proposals had a common point: the test should be
applied by the teachers themselves under the supervi-
sion of the co-ordinators of the C. B. The school nurse
would be responsible for giving overall assistance to all
the activities of the program at all levels.
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